
A10 - CLASSIDIÁRIO - Cuiabá, terça-feira, 21 de agosto de 2018

J. P. CECCATTO DE ALMEIDA, CNPJ 31.099.563/0001-
02, torna público que requereu junto a SMMA/Barra do 
Garças-MT, Licenças Prévia, de Instalação e de Operação 
para funcionamento de farmácia no município.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO  PARA ASSEMBLÉIA  GERAL DE CONSTITUIÇÃO 
DE ASSOCIAÇÃO DE DOULAS DO MATO GROSSO, APROVAÇÃO DE 

ESTATUTO E ELEIÇÃO DA PRIMEIRA DIRETORIA .

A comissão para Constituição, Fundação, Eleição e Posse de Diretoria da 
Associação de Doulas do Mato Grosso – ADOMATO, CONVOCA, todas as doulas 
do Mato Grosso e demais pessoas interessadas, para a realização da Assembléia 
Geral, no dia 01 de setembro de 2018 às 16:30hrs. A Assembléia ocorrerá na rua 
Antonio Dorileo, n.º86, bairro Coophema, na cidade de Cuiabá/MT, a fim de serem 
deliberados e discutidos a seguinte ordem:

1. Deliberação sobre a fundação da Associação de Doulas do Mato Grosso – 
ADOMATO;

2. Aprovação do Estatuto Social da entidade;
3. Eleição e posse da 1ª diretoria;
4. Assuntos de interesse geral;
5. Definição da sede.

Cuiabá, 21 de agosto de 2018.

Keline Correia de Paula
Convocante 

AGRA AGROINDUSTRIAL DE ALIMENTOS S.A.
CNPJ n° 24.746.687/0001-77 - NIRE 51300004364

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Acionistas da Agra Agroindustrial de Alimentos S.A. 
(Companhia), na forma prevista no Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, para 
se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) a ser realizada 
no dia 29 de agosto de 2018, às 14:00 horas, na sede social situada 
em Rondonópolis/MT, às margens da Rodovia BR 163, km 114,6, Zona 
Rural, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Deliberar 
sobre: (i) prestação pela Companhia de garantia fidejussória no âmbito 
da 1ªEmissão de Debêntures da Alibem Alimentos S.A. (“Emissão”), que 
terá valor total de R$100.000.000,00, prazo de vencimento de 42 meses 
desde a sua data de emissão e juros remuneratórios a serem definidos 
até a realização da AGE (“Emissão”); (ii) constituição de cessão fiduciária 
sobre determinados direitos creditórios de titularidade da Companhia, em 
garantia das obrigações assumidas pela Alibem Alimentos S.A. no âmbito 
da Emissão; (iii) autorização à diretoria executiva da Companhia para 
tomar as medidas necessárias para a implementação das deliberações 
a serem tomadas em assembleia; e (iv) ratificação de todos os atos já 
tomados pela diretoria executiva da Companhia necessários para a 
implementação das deliberações a serem tomadas em assembleia. 
Instruções Gerais: 2. O acionista que desejar ser representado por 
procurador, constituído na forma do Artigo 126, parágrafo 1º, da Lei nº 
6.404/76, deverá depositar o respectivo instrumento de mandato na 
sede social até 48 (quarenta e oito) horas antes da hora marcada para 
a realização da Assembleia. Rondonópolis-MT, 20 de agosto de 2018. 
Maximiliano Chang Lee - Diretor Presidente. (21, 22 e 23/08/2018)

ESTADO DE MATO GROSSO - PODER JUDICIÁRIO - COMARCA DE PARANATINGA 
- MT - JUIZO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL E CÍVEL. EDITAL DE CITAÇÃO - 
USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO - PRAZO: 20 (vinte) dias DIAS. AUTOS N.º 924-
66.2018.811.0044. ESPÉCIE: USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO. PARTE AUTORA: 
Florisberto Leal. PARTE RÉ: Silvano Alves Bernardo e Santa Maria Empreendimentos e 
Participações Ltda e Anibal Manoel Laurindo e Elenice Polaroti Laurindo. CITANDOS: 
RÉUS AUSENTES, INCERTOS, DESCONHECIDOS E EVENTUAIS INTERESSADOS. 
DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 16/03/2018. VALOR DA CAUSA: R$ 600.000,00. 
FINALIDADE: CITAÇÃO dos réus ausentes, incertos, desconhecidos e eventuais 
interessados, na forma do art. 942 do CPC, dos termos da presente ação de usucapião 
do imóvel adiante descrito e caracterizado, consoante consta da petição inicial a seguir 
resumida, para, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da expiração do prazo deste 
edital, apresentarem resposta, querendo, sob pena de serem considerados como 
verdadeiros os fatos articulados pela parte autora na peça vestibular. RESUMO DA 
INICIAL: O Autor é legitimo ocupante/possuidor de um imóvel rural denominado 
“Fazenda Entre Rios II”, situada no Município de Paranatinga/MT, com área de 534,1766 
hectares, materializados pelos marcos geodésicos, azimutes verdadeiros e distancias, 
insertas no memorial descritivo, devidamente Georreferenciada e Certificada pelo INCRA 
sob o Código - 36e1d130-7b4b-4193-944c-dbc97e64a6ea. Conforme Planta e Memorial 
em anexo.A referida área é parte integrante de uma área maior, sendo áreas contiguas 
de propriedade do Requerente, possuindo CADASTRO AMBIENTAL RURAL - CAR: MT-
5106307-AA19C8AF30A04C71B72E52C414FFF641 - e CAR n: MT-5106307-40A9.
E1B6.8F65.454C.911D.570C.27DD.AAA9 - bem como LICENÇA AMBIENTAL - APF N. 
3985/2016.O Imóvel pode ser descrito e individualizado com as seguintes 
Confrontações:NORTE - MARGEM DIREITA DO CÓRREGO DA CUIA.FAZENDA DAS 
OLIVEIRAS - SILVANO ALVES BERNARDO.SUL: FAZENDA ENTRE RIOS I - 
FLORISBERTO LEALLESTE: FAZENDA ENTRE RIOS I - FLORISBERTO LEAL.OESTE 
- MARGEM DIREITA DO CÓRREGO DA CUIA.FAZENDA DAS OLIVEIRAS - SILVANO 
ALVES BERNARDO.FAZENDA MATÃO - ANÍBAL MANOEL LAURINDO.DA 
OCUPAÇÃO DO IMÓVEL .A ocupação do imóvel pelo Autor se deu por força de dois 
instrumentos de cessão de direitos possessórios, anexos com esta inicial, abaixo 
descriminados:Direitos possessórios havidos do Sr. Lauro Marvulle e s/m Antônia C. G. 
Marvulle, através de Contrato Particular de Compra e Venda e Cessão de Direitos 
Possessórios, pactuado em 22/01/2002, tendo como antecessores o Sr. Ciro Vicente 
Valandro, Sr. Milton Luiz Ávila Savoldi, conforme Instrumentos em anexo.Direitos 
possessórios havidos do Sr. Lauro Marvulle e s/m Antônia C. G. Marvulle, através de 
Contrato Particular de Compra e Venda e Cessão de Direitos Possessórios, pactuado em 
13/03/2002, tendo como antecessores o Sr. Silvano Alves Bernardes, conforme 
Instrumentos em anexo.O Autor desde a aquisição da posse encontra-se exercendo a 
posse mansa e pacifica, sem oposição ou contestação de terceiros ou quem quer que 
seja, nem mesmo de confinantes, ocupando, explorando e usufruindo do imóvel rural, 
com exploração agrícola e pecuária, cumprindo sua função. social, gerando empregos 
indiretos e produzindo renda, estando toda a área cercada.O imóvel usucapiendo é parte 
integrante de uma área maior de propriedade do Autor, sendo áreas contiguas, com 
benfeitoras como casa sede, estradas, divisões tipo talhões, cercas, porteiras, diversas 
arvores frutíferas, servindo as áreas em mata como reserva ambiental da área maior. DA 
POSSE DO IMÓVEL.O Autor ocupa o imóvel, por si e seus antecessores, há mais de 25 
anos, sem contestação ou qualquer oposição de terceiros, exercendo de modo 
ininterrupto e com animus domini, cumprindo a função social, aproveitando 
racionalmente a área com produção e gerando empregos indiretos, portando com 
natureza ad usucapionem. Autor desde a aquisição do domínio e direitos possessórios 
encontra-se exercendo a posse mansa, pacifica e ininterrupta, do qual se comprova por 
diversos documentos em anexo, tais como:- Boletim de Ocorrência lavrado em 
18/09/2006 onde se relata incêndio na Fazenda Nossa Senhora Aparecida e Fazenda 
Entre Rios.- Relatório de Constatação elaborado pela Delegacia de Polícia Civil de 
Paranatinga/MT, em 16/09/2013, constatando incêndio na Fazenda Nossa Senhora 
Aparecida (área maior do Requerente), onde relata a queima de aproximadamente 800 
hectares de pasto na área que faz divisa com a Estrada Vicinal e Fazenda Agrochapada 
(Faz. Entre Rios), bem como danos causados em aproximadamente 8.000 metros de 
cerca, porteiras, placas de localização, e ainda uma casa de madeira (deposito de 
guarda sal para o gado).- A área se encontra georeferenciada e certificada junto ao 
INCRA, Fazenda Entre Rios II - sob o Cód. 36e1d130-7b4b-4193-944c-dbc97e64a6ea.- 
CCIR e ITR devidamente declarado e recolhido pelo Requerente ao longo dos anos de 
exercício da posse. Além de todos os comprovantes já abarcados, tem-se também que o 
Autor, durante todos esses anos, vem realizando o pagamento dos respectivos impostos 
que incidem sobre o imóvel, mais precisamente o CCIR (999.954.073.040-7), e ITR 
(8.688.986-9), zelando e cuidando do mesmo como se dono fosse, com ânimo de 
proprietário, conforme se constata dos documentos anexo, bem como procedendo com 
as licenças ambientais necessárias, conforme CAR: MT-5106307-AA19.
C8AF.30A0.4C71.B72E.52C4.14FF.F641.Desde aquisição dos direitos possessórios, o 
Autor exerce ações como se fosse o próprio dono. Os vizinhos/confinantes do imóvel 
usucapiendo sempre respeitaram as divisas/limites, não tendo sofrido nenhuma 
contestação ou oposição, evidenciando, dessa forma, o animus domini.A posse se 
prolonga de modo ininterrupto pelo Autor e seus antecessores, por tempos imemoriais, 
sem qualquer tipo de contestação ou oposição.DA INCIDÊNCIA DA POSSE SOBRE O 
DOMÍNIO.A posse exercida pelo Autor sobre a totalidade da área de 534,1766 hectares, 
esta incidindo diretamente sobre o domínio dos Réus, sendo nas seguintes 
proporções:SOBRE A MATRICULA N. 3.095 DO RGI PARANATINGA/MT - EM NOME 
DE SANTA MARIA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. - a posse exercida 
esta incidindo sobre 96,2164 hectares.SOBRE A MATRICULA N. 810 DO RGI 
PARANATINGA/MT - EM NOME DE ANÍBAL MANOEL LAURINDO e s/m ELENICE 
POLAROTI LAURINDO - a posse exercida esta incidindo sobre 438,5223 hectares. 
Deste modo, perfaz a totalidade do imóvel usucapiendo de 534,1766 hectares, conforme 
CROQUI (Levantamento Topográfico) em anexo, demonstrando a exata incidência da 
posse exercida pelo Autor sobre o domínio dos Réus. Posse ad usucapionem é a que 
contém os requisitos exigidos pelos arts. 1.238 a 1.242 do Código Civil, sendo o primeiro 
deles o ânimo de dono (animus domini ou animus rem sibi habendi). Requer-se, de um 
lado, atitude ativa do possuidor que exerce os poderes inerentes à propriedade; e, de 
outro, atitude passiva do proprietário, que, com sua omissão, colabora para que 
determinada situação de fato se alongue no tempo.Exatamente esta é a qualidade da 
posse do Autor, agindo como sua, e como sua efetivamente é pelo lapso temporal, 
conjugada com os Instrumentos de cessão de direitos possessórios, transferidos para o 
mesmo.Observa-se, pelo investimento dispensado na área, que o Autor durante todos 
esses anos, vem investindo e efetuando manutenção no imóvel usucapiendo, assim, 
operando como se fosse o próprio dono, estando presente, dessa forma, o animus 
domini. 2.3 - Da Citação dos Confinantes.Conforme demonstrado no início desta peça, 
bem como pelo croqui em anexo, a área objeto da presente usucapião faz confrontação 
com as seguintes áreas:Ao Norte à margem direita do Córrego da Cuia - com Fazenda 
das Oliveiras de posse de Silvano Alves Bernardo - Processo de Usucapião - Cód. 9500 
- 1ª Vara de Paranatinga/MT. Ao Sul com a Fazenda Entre Rios I de propriedade e posse 
do próprio Requerente - Processo de Regularização n. 570592/2007 - INTERMAT.Ao 
Leste, também com a Fazenda Entre Rios I de propriedade e posse do próprio 
Requerente - Processo de Regularização n. 570592/2007 - INTERMAT. Ao Oeste à 
margem direita do Córrego da Cuia, com Fazenda das Oliveiras de posse de Silvano 
Alves Bernardo; e com Fazenda Matão de propriedade de Aníbal Manoel Laurindo, ora 
requerido.Assim, apenas se faz necessária a citação do confrontante - FAZENDA DAS 
OLIVEIRAS na pessoa do Sr. SILVANO ALVES BERNARDO, pois as demais 
confrontações são com o próprio Requerente e com o próprio Requerido - Aníbal Manoel 
Laurindo, matricula n. 810 do RGI/Paranatinga/MT. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL 
USUCAPIENDO: “...um imóvel rural denominado “Fazenda Entre Rios II”, situada no 
Município de Paranatinga/MT, com área de 534,1766 hectares...” DESPACHO: 
Vistos,Ante o pagamento da primeira parcela das custas judiciais, recebo a inicial.
Proceda-se a citação dos requeridos, para que respondam a inicial, no prazo de 15 
(quinze) dias, consignando as advertências previstas no artigo 334 do CPC.Citem-se, via 
edital, pelo prazo de 20 (vinte) dias, terceiros e possíveis interessados, na forma da lei.
Proceda-se a citação dos confinantes do imóvel usucapiendo, bem como de seus 
cônjuges, devendo o oficial de justiça encarregado das diligências, percorrer toda a linha 
de confrontação do imóvel e aí proceder a citação de todas as pessoas ali localizadas, 
mesmo que não constem do mandado, para apresentarem resposta, no prazo de 15 
(quinze) dias, com as advertências legais.Intimem-se o Município de localização do 
imóvel, o Estado de Mato Grosso e a União Federal, para que manifestem interesse na 
causa, encaminhando a cada ente cópia da inicial e dos documentos que a instruíram.
Dê-se ciência ao Representante do Ministério Público.Intime-se. Cumpra-se. Eu, Cristina 
Beraldi, Auxiliar Judiciária, digitei. Paranatinga - MT, 25 de junho de 2018. Mairlon de 
Queiroz Rosa - Escrivã(o) Judicial. (21/08/2018)

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
O , no uso de suas atribuições e tendo em vista o que dispõe o Oficial do Registro de Imóveis de Nova Ubiratã-MT
§ 8 do artigo 9º do Decreto nº 4.449/02, com a redação dada pelo Decreto nº 5.570/2005, c/c o artigo 213, § 3º, da Lei 
nº 6.015/73,  Sr.   e sua esposa FAZ SABER o notificado  DEMÉTRIUS BARBOSA ZANIN ROSANGELA MARIA 
BARRETO GIGLIO ZANIN, CONFRONTANTE ora apontada como , que se encontra em trâmite nesta serventia 
procedimento administrativo, protocolado sob o nº 18390, em que se requer a retificação de matrícula mediante a 
AVERBAÇÃO DO GEORREFERENCIAMENTO FAZENDA NOSSA SENHORA DE  do imóvel rural denominado 
LOURDES II, localizada Município  com área georreferenciada de: Parte 1: 914,6481 há; e Parte 2: 225,0239 ha,  no 
de Nova Ubiratã-MT de propriedade Gilson , matrícula nº 2387, Livro 02, deste C.R.I. de  Nova Ubiratã-MT,  de 
Ferrúcio Pinesso, Lourenço Barbosa do Prado e Janio Pinesso CONFRONTAM  , os quais com o imóvel rural de 
propriedade do já referido notificado. Fica Vossa Senhoria, dessa forma,  de que, no prazo de 15 CIENTIFICADO
(quinze) dias, contados a partir da data de publicação do presente , poderá apresentar, EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
perante este Cartório de Registro de Imóveis, situado na Avenida Tancredo Neves, nº 1790, Centro, em Nova 
Ubiratã-MT, nos dias úteis, no horário das 09h00min as 17h00min,  aos IMPUGNAÇÃO limites traçados entre as 
suas propriedades rurais Nova Ubiratã - MT, em , conforme lhe é facultado pelo § 6º do artigo 213 da Lei 6.515/73.
17 de agosto de 2018.                                        BRUNO BECKER
                                                                       Registrador de Imóveis                                                 (21/08/2018)

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO
AVISO DE RESULTADO

PREGÃO PRESENCIAL N° 085/2018
O MUNICIPIO DE SORRISO – MT., TORNA PÚBLICO O RESULTADO 
DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 085/2018, TENDO COMO OBJETO 
“REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE TRATOR E CAMINHÃO COM CAÇAMBA BASCULANTE PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE AGRICULTURA 
E MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE SORRISO-MT”,CONFORME 
A SEGUIR AS EMPRESAS: BORGES & DURIGON LTDA, CNPJ Nº 
01.140.699/0001-58, ITEM VENCEDOR – 824836 – R$ 194.000,00 - 
TOTAL R$ 194.000,00; e EXTRA MAQUINAS S/A, CNPJ Nº 
19.293.041/0002-22, ITEM VENCEDOR – 824837 – R$ 325.000,00 - 
TOTAL R$ 325.000,00 - TOTAL GERAL R$ 519.000,00.

Marisete M. Barbieri
Pregoeira

JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO E CONVOCAÇÃO
PARA JULGAMENTO DE PROPOSTA
TOMADA DE PREÇOS N° 009/2018

A Prefeitura Municipal de Sorriso – MT., através da Presidente da 
Comissão de Licitação, torna público para o conhecimento dos 
in teressados a HABILITAÇÃO das empresas BRAGA 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA ME, CNPI Nº 09.302.764/0001-
06, CALEGARI ENGENHARIA CONSTRUÇÕES E PROJETOS LTDA 
– ME, CNPJ Nº 04.464.461/0001-76 e THAIS SALTON GNOATO EPP, 
CNPJ N.º 17.254.689/0001-83. Bem como fica designado o dia 23 de 
agosto de 2018, às 08h30 o prosseguimento do certame com abertura 
e julgamento dos envelopes da proposta de preço. Maiores 
informações poderão ser obtidas junto a Comissão Permanente de 
Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal de expediente, 
das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 3545-4700 e ainda 
através do site www.sorriso.mt.gov.br.

Marisete M. Barbieri
Presidente da Comissão de Licitação

AVISO DE PRORROGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 058/2018

O Município de Sorriso – MT, torna público para o conhecimento dos 
interessados que foi PRORROGADO a data de julgamento do edital de 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 058/2018, tendo como objeto o 
“REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE CHAPAS DE COMPENSADO EM MADEIRA E BARRA DE AÇO 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DO ARQUIVO MUNICIPAL”, 
conforme especificações constantes no termo de referência do edital. A 
realizar-se-á às 08:30 horas (Horário Oficial de Sorriso – MT), do DIA 18 
DE SETEMBRO DE 2018, na Sala de Licitações da Prefeitura 
Municipal, localizada na Avenida Porto Alegre, n. 2.525, Centro – 
Sorriso – MT. O julgamento da referida licitação será através do 
MENOR PREÇO POR ITEM. O Edital poderá ser obtido junto à 
Prefeitura Municipal de Sorriso, Departamento de Licitação, durante o 
horário normal de expediente ou através do site www.sorriso.mt.gov.br. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal de 
expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 3545-
4700.

Miraldo Gomes de Souza / Marisete Marchioro Barbieri
Pregoeiros Prefeitura Municipal Sorriso/MT

AVISO DE LICITAÇÃO PRORROGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 088/2018

O Município de Sorriso – MT, torna público para o conhecimento dos 
interessados a prorrogação do PREGÃO PRESENCIAL Nº. 088//2018, 
que se realizará às 08:30 horas (Horário Oficial de Sorriso – MT), do DIA 
17 DE SETEMBRO DE 2018, na Sala de Licitações da Prefeitura 
Municipal, localizada na Avenida Porto Alegre, n. 2.525, Centro – 
Sorriso – MT. A presente licitação contem ITENS EXCLUSIVOS 
especí f i cos  para  os  in te ressados qua l i f i cados como 
MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, aptos a se beneficiarem do 
tratamento diferenciado e favorecido estabelecido pela Lei 
Complementar nº 123/2006 e Lei Municipal Nº 2738/2017 e ITENS de 
ampla concorrência. Através do julgamento do MENOR PREÇO POR 
ITEM objetivando o “REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MUDAS DE PLANTAS FRUTÍFERAS E 
SEMENTES PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS PROGRAMAS 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO 
AMBIENTE”, conforme Termo de Referência do edital. O Edital poderá 
ser obtido junto à Prefeitura Municipal de Sorriso, Departamento de 
Licitação, durante o horário normal de expediente ou através do site 
www.sorriso.mt.gov.br. Maiores informações poderão ser obtidas junto 
a Comissão Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em 
horário normal de expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do 
telefone (66) 3545-4700.

Miraldo Gomes de Souza / Marisete Marchioro Barbieri
Pregoeiros Prefeitura Municipal Sorriso/MT

REQUERIMENTO LICENÇA SAMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO/MT, com CNPJ n° 
03.239.076/0001-62, torna público que requereu junto a SAMA-
SORRISO/MT, as LICENÇAS PREVIA E LICENÇA DE INSTALAÇÃO, 
DA RECUPERAÇÃO DO PONTO FINAL DA DRENAGENS PLUVIAL 
DA ÁREA DE DEGRADADA DO LOTEAMENTO DO PORTAL KAIABI E 
DOS LOTEAMENTOS VIZINHOS (LOT. AMAZONIA, CALIFONIA 
TROPICAL ENTRE OUTROS QUE FAZEM PARTE DA BACIA DE 
CONTRIBUIÇÃO). ENTRE: RUA RIO NEGRO/TRAVESSA HAVAI E 
AVENIDA OREGON DOS BAIRROS JARDIM AMAZONIA, 
CALIFORNIA E PORTAL KAIABI DO Perímetro Urbano do Município 
de Sorriso/MT, não foi determinado EIA-RIMA.

SICREDI FRONTEIRAS PR/SC/SP
Cooperativa de Crédito e de Investimento de Livre Admissão Fronteiras do Iguaçu e Sudeste Paulista

CNPJ/MF nº 82.527.557/0001-40

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

SICREDI UNIVALES MT/RO
COOpERATIVA DE CRéDITO, pOUpANçA E INVESTIMENTO UNIVALES 

CNpJ/MF Nº 70.431.630/0001-04

Ao findarmos mais um semestre prestamos contas aos senhores associados dos resultados obtidos. Em cumprimento aos dispositivos legais e ao estatuto social, divulgamos as Demonstrações Financeiras da Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento Univales - Sicredi Univales MT/RO, relativas ao semestre findo em 30 de junho de 2018.
Seguindo os principais balizadores do cooperativismo, em especial a “transparência na gestão”, esclarecemos aos nossos associados a situação econômico-financeira e patrimonial da Cooperativa, onde buscamos voltar o nosso trabalho para o crescimento e expansão.

Conselho de Administração e Diretoria

BALANÇOS PATRIMONIAIS (Em milhares de Reais)
ATIVO  30/06/2018 30/06/2017 PASSIVO  30/06/2018 30/06/2017

CIRCULANTE   532.200  575.487 CIRCULANTE   289.858  278.409 
 DISPONIBILIDADES (NOTA 04)  6.434  5.803  DEPÓSITOS   182.997  143.807 
 RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS   254.313  292.037    Depósitos à Vista  178.068  139.814 
   Pagamentos e Recebimentos a Liquidar  4.810  7.176    Depósitos a Prazo  4.929  3.993 
   Depósitos no Banco Central  -  19 
   Correspondentes no país  1.639  1.181  RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS   63.018  97.368 
   Centralização Financeira - Cooperativas (NOTA 04)  247.864  283.661    Recebimentos e Pagamentos a Liquidar  5.827  9.780 
 OPERAÇÕES DE CRÉDITO (NOTA 05)  245.318  252.954    Repasses Interfinanceiros (NOTA 10)  57.191  87.588 
   Operações de Crédito  261.740  271.148 
   (Provisão Operações de 
     Crédito de Liquidação Duvidosa)

 RELAÇÕES INTERDEPENDÊNCIAS   2.599  1.856 
 (16.422)  (18.194)    Recursos em Trânsito de Terceiros  2.599  1.856 

 OUTROS CRÉDITOS   22.841  19.442 
   Créditos por Avais e Fianças Honrados  358  82  OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMO (NOTA 11)  6.798  5.931 
   Rendas a Receber  1.711  1.128    Empréstimos País - Outras Instituições  6.798  5.931 
   Diversos (NOTA 06)  21.251  18.589 
   (Provisão para Outros 
     Créditos de Liquidação Duvidosa)

 OUTRAS OBRIGAÇÕES   34.446  29.447 
 (479)  (357)    Cobrança e Arrecadação de Tributos  258  174 

 OUTROS VALORES E BENS (NOTA 07)  3.294  5.251    Sociais e Estatutárias  5.824  5.394 
   Outros Valores e Bens  2.970  5.523    Fiscais e Previdenciárias  1.170  1.101 
   (Provisão para desvalorização)  (14)  (614)    Diversas (NOTA 12)  27.194  22.778 
   Despesas Antecipadas  338  342 
NÃO CIRCULANTE   180.427  68.462 
 REALIZÁVEL A LONGO PRAZO   180.427  68.462 NÃO CIRCULANTE   163.444  122.070 
 APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ   1.360  -  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO   163.444  122.070 
   Aplicações em Depósitos Interfinanceiros  1.360  - 
 OPERAÇÕES DE CRÉDITO (NOTA 05)  129.937  23.790  DEPÓSITOS   105.650  116.949 
   Operações de Crédito  134.919  27.275    Depósitos a Prazo  105.650  116.949 
   (Provisão Operações de 
    Crédito de Liquidação Duvidosa)  (4.982)  (3.485)  RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS (NOTA 10)  57.794  5.121 
 OUTROS CRÉDITOS   572  252    Repasses Interfinanceiros  57.794  5.121 
 Diversos (NOTA 06)  581  257 
   (Provisão para Outros 
     Créditos de Liquidação Duvidosa)  (9)  (5) PATRIMÔNIO LÍQUIDO   259.325  243.470 
 INVESTIMENTOS (NOTA 08)  23.346  23.346 
   Outros Investimentos  23.346  23.346  CAPITAL SOCIAL (NOTA 14)  107.564  106.220 
 IMOBILIZADO DE USO (NOTA 09)  16.967  14.447    De Domiciliados no País  107.695  106.301 
   Imóveis de Uso  8.447  7.377    (Capital a Realizar)  (131)  (81)
   Outras Imobilizações de Uso  19.869  16.612 
   (Depreciação acumulada)  (11.349)  (9.542)  RESERVAS DE SOBRAS   133.937  116.274 
 INTANGÍVEL (NOTA 09)  8.245  6.627 
   Outros Ativos Intangíveis  15.610  12.354  SOBRAS OU PERDAS ACUMULADAS   17.824  20.976 
   (Amortização acumulada)  (7.365)  (5.727)
TOTAL DO ATIVO   712.627  643.949 TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO   712.627  643.949 

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÕES DE SOBRAS OU PERDAS (Em milhares de Reais)

Descrição das contas
01/01/2018 a 30/06/2018 01/01/2017 a 30/06/2017

Ato 
Cooperativo

Ato Não 
Cooperativo Total

Ato 
Cooperativo

Ato Não 
Cooperativo Total

INGRESSOS E RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA  42.593  -  42.593  45.680  -  45.680 
   Operações de Crédito  42.551  -  42.551  45.679  -  45.679 
   Resultado Títulos e Valores Mobiliários  42  -  42  -  -  - 
   Resultado das Aplicações Compulsórias  -  -  -  1  -  1 
DISPÊNDIOS E DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA  (11.330)  (23)  (11.353)  (14.391)  (352)  (14.743)
   Operações de Captação no Mercado  (3.194)  (23)  (3.217)  (6.105)  (14)  (6.119)
   Operações de Empréstimos e Repasses  (4.458)  -  (4.458)  (4.256)  (338)  (4.594)
   Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa  (3.678)  -  (3.678)  (4.030)  -  (4.030)
RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA  31.263  (23)  31.240  31.289  (352)  30.937 
OUTROS INGRESSOS E RECEITAS/DISPÊNDIOS E DESPESAS OPERACIONAIS  (16.885)  2.890  (13.995)  (11.783)  2.406  (9.377)
   Ingressos e Receitas de Prestação de Serviços  4.377  7.282  11.659  3.631  5.521  9.152 
   Rendas de Tarifas Bancárias  4.746  -  4.746  4.828  -  4.828 
   Dispêndios e Despesas de Pessoal  (15.400)  (1.595)  (16.995)  (14.794)  (1.178)  (15.972)
   Outros Dispêndios e Despesas Administrativas  (12.872)  (1.673)  (14.545)  (11.956)  (1.197)  (13.153)
   Dispêndios e Despesas Tributárias  (49)  (370)  (419)  (71)  (282)  (353)
   Outros Ingressos e Receitas Operacionais (Nota 15)  11.714  84  11.798  16.728  69  16.797 
   Outros Dispêndios e Despesas Operacionais (Nota 16)  (9.401)  (838)  (10.239)  (10.149)  (527)  (10.676)
RESULTADO OPERACIONAL  14.378  2.867  17.245  19.506  2.054  21.560 
RESULTADO NÃO OPERACIONAL  234  164  398  (26)  28  2 
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO  14.612  3.031  17.643  19.480  2.082  21.562 
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  -  181  181  -  (586)  (586)
   Provisão para Imposto de Renda  -  121  121  -  (343)  (343)
   Provisão para Contribuição Social  -  60  60  -  (243)  (243)
SOBRAS OU PERDAS DO SEMESTRE  14.612  3.212  17.824  19.480  1.496  20.976 

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
(Em milhares de Reais)

01/01/2018 a 
30/06/2018

01/01/2017 a 
30/06/2017

 RESULTADO DO SEMESTRE  20.345  13.407 
   Resultado do semestre  17.824  20.976 
   AJUSTES AO RESULTADO DO SEMESTRE  2.521  (7.569)
   (Reversão) Provisão para operações de crédito  359  (10.124)
   (Reversão) Provisão para desvalorização 
      de outros valores e bens  (383)  12 
   (Reversão) Provisão para desvalorização 
     de outros créditos  185  (294)
   Depreciação do imobilizado de uso  1.340  1.288 
   Amortização do intangível  815  844 
   Baixas do ativo permanente  96  46 
   (Reversão) Provisão para passivos contingentes  (102)  139 
   Dividendos SicrediPar  211  520 
 VARIAÇÃO DE ATIVOS E PASSIVOS  (17.758)  50.748 
  (Aumento) em aplicações interfinanceiras de liquidez  (42)  - 
  (Aumento) em relações interfinanceiras ativas  (4.784)  (7.053)
  (Aumento) Redução em créditos vinculados  5  (19)
  (Aumento) em relações com correspondentes  (511)  (95)
  (Aumento) Redução em operações de crédito  (49.586)  37.790 
  Aumento (Redução) em relações 
    interfinanceiras passivas  17.029  (954)
  (Aumento) em outros créditos  (3.043)  (2.117)
  (Aumento) Redução em outros valores e bens  1.680  (613)
  Aumento em depósitos  21.827  24.776 
  Aumento em relações interdependências passivas  644  634 
  Aumento em obrigações por empréstimos e repasses  608  271 
  Absorção de dispêndios pelo FATES  (1.352)  (1.147)
  (Redução) em outras obrigações  (233)  (725)
 ATIVIDADES OPERACIONAIS - 
    Caixa Líquido Proveniente/(Aplicado)  2.587  64.155 
  Aquisição de Imobilizado de Uso  (3.015)  (788)
  Aplicações no Intangível  (2.183)  (764)
 ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS - 
   Caixa Líquido Proveniente/(Aplicado)  (5.198)  (1.552)
  Integralização de capital  1.587  801 
  Baixa de capital  (4.386)  (4.836)
  Distribuição de Sobras  (13.933)  (918)
 ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS - 
    Caixa Líquido Proveniente/(Aplicado)  (16.732)  (4.953)
 AUMENTO/DIMINUIÇÃO LÍQUIDA 
   DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA  (19.343)  57.650 
  Caixa e equivalente de caixa no início do período  273.641  231.814 
  Caixa e equivalente de caixa no 
    fim do período (NOTA 04)  254.298  289.464 

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
(Em milhares de Reais)

 
Capital 

Social
Reserva 

Legal

Sobras ou 
Perdas 

Acumuladas Total
Saldos no início do 
   período em 01/01/2017 101.972 107.813 17.662 227.447
   Destinação resultado 
      exercício anterior - - - -
     Distribuição de sobras 
       para associados 8.283 - (8.283) -
     Destinações para reservas - 8.461 (8.461) -
     Outras destinações - - (918) (918)
   Capital de associados - - - -
     Aumento de capital 801 - - 801
     Baixas de capital (4.836) - - (4.836)
  Resultado do período - - 20.976 20.976
Saldos no fim do 
     período em 30/06/2017 106.220 116.274 20.976 243.470
Mutações do Período 4.248 8.461 3.314 16.023
Saldos no início do 
     período em 01/01/2018 110.363 133.937 13.933 258.233
   Destinação resultado 
       exercício anterior - - - -
     Distribuição de sobras 
       para associados - - (13.334) (13.334)
     Outras destinações - - (599) (599)
   Capital de associados - - - -
     Aumento de capital 1.587 - - 1.587
     Baixas de capital (4.386) - - (4.386)
   Resultado do período - - 17.824 17.824
Saldos no fim do período em 
30/06/2018 107.564 133.937 17.824 259.325
Mutações do Período (2.799) - 3.891 1.092

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EM 30 DE JUNHO DE 2018 E 2017 (EM MILHARES DE REAIS)

NOTA 01 - CONTEXTO OPERACIONAL
A Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento Univales - Sicredi Univales 
MT/RO (“Cooperativa”), é uma instituição financeira cooperativa, filiada à 
Cooperativa Central de Crédito do Centro Norte do Brasil - Central Sicredi 
Centro Norte e integrante do Sistema Cooperativo Sicredi (“Sicredi”). Instituição 
financeira não bancária, autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, que 
iniciou as atividades em 11/03/1993 e tem por objetivos principais: i) Desenvolver 
programas de poupança, de uso adequado do crédito e de prestação de 
serviços, praticando todas as operações ativas, passivas e acessórias próprias 
de cooperativas de crédito; ii) Prestar, através da mutualidade, a assistência 

financeira aos associados em suas atividades específicas; iii) Atuar na formação 
educacional de seus associados, no sentido de fomentar o cooperativismo. 
A execução das atividades obedece ao disposto na legislação pertinente, 
assim como aos atos regulamentares oficiais, ao estatuto social, e às normas 
internas do Sicredi. O Sicredi, em 30 de junho de 2018, está organizado por 116 
Cooperativas de Crédito filiadas, que operam com uma rede de atendimento 
com mais de 1.610 pontos. A estrutura conta ainda com cinco Centrais Regionais 
- acionistas da Sicredi Participações S.A. (“SicrediPar”) - a Confederação das 
Cooperativas do Sicredi (“Confederação Sicredi”), uma Fundação juntamente 
com o Banco Cooperativo Sicredi S.A (“Banco”). A Cooperativa é parte integrante 
do Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito (FGCoop) desde março de 
2014, associação civil sem fins lucrativos, com personalidade jurídica de direito 
privado de abrangência nacional, conforme anexo I à resolução CMN nº 4.284, de 
5 de novembro de 2013. O FGCoop tem por objeto prestar garantia de créditos nos 
casos de decretação de intervenção ou de liquidação extrajudicial de instituição 
associada, até o limite de R$ 250 mil reais por associado (CPF/CNPJ), bem 
como contratar operações de assistência, de suporte financeiro e de liquidez 
com essas instituições. A Cooperativa também é parte integrante da Sicredi 
Fundos Garantidores, empresa sem fins lucrativos cuja formação de reservas 
advém de contribuições mensais e extraordinárias de cooperativas associadas 
ao fundo o qual tem por objeto assegurar a credibilidade e a solvabilidade das 
suas associadas. Conforme regras estabelecidas nos Regulamentos dos Fundos 
Garantidores, as contribuições mensais são apuradas pelo somatório de duas 
parcelas: parcela fixa, relacionada ao objetivo de cada Fundo; e parcela variável, 
relativa ao risco imputado ao Sistema (considera níveis de liquidez, de margem 
de capital e de utilização de dispositivos de segurança). 

NOTA 02 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, observando as diretrizes contábeis emanadas 
pela Lei nº 6.404/76, alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 
11.041/09 e em consonância com as diretrizes estabelecidas pelo Bacen e CMN, 
consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro 
Nacional - COSIF e os novos pronunciamentos, orientações e as interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados pelo 
Bacen (CPC 01, 03, 05, 10, 23, 24 e 25), especificamente aquelas aplicáveis a 
entidades cooperativas e a Lei do Cooperativismo n° 5.764 de 16 de dezembro 
de 1971 e Lei Complementar 130 de 17 de abril de 2009. A autorização para a 
conclusão destas demonstrações financeiras foi concedida pela Diretoria em 13 
de agosto de 2018. 

NOTA 03 - RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS
As principais práticas contábeis adotadas para a elaboração das demonstrações 
financeiras foram: a) Apuração do resultado - Os ingressos e os dispêndios, 
assim como as receitas e as despesas, são registrados mensalmente de 
acordo com o regime de competência, que estabelece que os ingressos e os 
dispêndios e as receitas e despesas devem ser incluídas na apuração dos 
resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando 
se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento, 
alocados de forma proporcional de acordo com os montantes do ingresso 
bruto de ato cooperativo e da receita bruta de ato não-cooperativo, quando 
não identificados com cada atividade. De acordo com a Lei nº 5.764/71, o 
resultado é segregado e apresentado em atos cooperativos, aqueles praticados 
entre as cooperativas e seus associados ou pelas cooperativas entre si, 
para a consecução de seus objetivos estatutários, e atos não cooperativos, 
aqueles que importam em operações com terceiros não associados. b) Caixa e 
equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa são representados por 
disponibilidades em moeda nacional e relações interfinanceiras - centralização 
financeira, cujo vencimento das operações na data da efetiva aplicação seja 
igual ou inferior a 90 dias e apresentam risco insignificante de mudança 
de valor justo. c) Aplicações interfinanceiras de liquidez - Representam 
operações a preços fixos referentes às compras de títulos com compromisso 
de revenda e aplicações em depósitos interfinanceiros e estão demonstradas 
pelo valor de resgate, líquidas dos rendimentos a apropriar correspondentes 
a períodos futuros. d) Relações interfinanceiras - Centralização financeira - 
Os recursos captados pela Cooperativa não investidos em suas atividades são 
centralizados através de repasses interfinanceiros para a Cooperativa Central, 
os quais são por ela utilizados para aplicações financeiras. Essas operações são 
caracterizadas como atos cooperativos, pela Lei nº 5.764/71 que define a política 
nacional do cooperativismo. e) Operações de crédito - Estão demonstradas 
ao custo acrescido dos rendimentos auferidos. As operações de crédito estão 
classificadas de acordo com análise da Administração quanto ao nível de risco, 
considerando a conjuntura econômica e os riscos específicos em relação às 
operações, aos devedores e aos garantidores, observando os parâmetros 
estabelecidos nas Resoluções nº 2.682/99 e nº 2.697/00 do CMN. A atualização 
(“accrual”) das operações de crédito vencidas em até 60 dias é contabilizada em 
receitas de operações de crédito, e a partir do 61º dia, em rendas a apropriar. 
As operações classificadas como nível “H” permanecem nessa classificação 
por seis meses, quando então são baixadas contra a provisão existente e 
controladas, por cinco anos, em contas de compensação, não mais figurando no 
balanço patrimonial. f) Provisão para operações de crédito - A provisão para 
perdas com operações de crédito é fundamentada na análise das operações 
e leva em consideração a conjuntura econômica, a experiência passada, 
os riscos específicos e globais das carteiras, considerando os critérios de 
provisionamento, definidos nas Resoluções nº 2.682/99 e nº 2.697/00 do CMN, 
associados às avaliações procedidas pela Administração, na determinação dos 
riscos de crédito. g) Demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo 
(não circulantes) - Demonstrados pelo custo de aquisição, incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos e as variações monetárias pro-rata dia incorridos e 
as variações cambiais, deduzidos das correspondentes provisões para perdas 
ou ajuste ao valor de mercado e rendas a apropriar. h) Investimentos - Estão 
demonstrados ao custo de aquisição, ajustados por provisão para perdas quando 
aplicável. i) Imobilizado de uso - Corresponde aos direitos que tenham por objeto 
bens corpóreos destinados à manutenção das atividades ou exercidos com essa 
finalidade. Está demonstrado ao custo de aquisição. A depreciação do imobilizado 
de uso é computada pelo método linear, com base nas taxas anuais mencionadas 
na Nota “Imobilizado de Uso e Intangível”, que levam em consideração a vida útil-
econômica dos bens. j) Intangível - Corresponde a direitos adquiridos que têm 
por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção do Sistema ou exercidos 
com essa finalidade. Está demonstrado aos valores de custo e contempla 
gastos na aquisição e desenvolvimento de logiciais, ajustado por amortizações 
acumuladas, calculadas a partir do momento em que começam a serem 
usufruídos os benefícios respectivos, com base em taxas anuais que levam em 
consideração a vida útil-econômica dos bens, conforme mencionado na Nota 
“Imobilizado de Uso e Intangível”. k) Redução ao valor recuperável de ativos - 
Os ativos são revistos anualmente para se identificar evidências de perdas não 
recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, 
o valor recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, 
ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa 
seu valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor 
em uso de um ativo. l) Depósitos a prazo - Estão demonstrados pelo seu valor 
de resgate, líquidos das despesas financeiras a decorrer. m) Demais passivos 
circulantes e exigíveis a longo prazo (não circulantes) - Demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os encargos 
e as variações monetárias em base pro-rata dia incorridos, deduzidos das 
correspondentes despesas a apropriar. n) Impostos e contribuições - As 
provisões para Imposto de Renda, Contribuição Social, Programa de Integração 
Social - PIS e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 
foram calculadas às alíquotas vigentes, considerando, para as respectivas 
bases de cálculo, a legislação pertinente a cada tributo. As cooperativas estão 
sujeitas à tributação pelo Imposto de Renda e Contribuição Social quando 
auferirem resultados positivos em atos não cooperativos. Nesses casos, a 
provisão é constituída com base nas alíquotas vigentes, considerando as 
adições e exclusões e a compensação de prejuízos fiscais e de base negativa 
de CSLL, limitados a 30% do lucro tributável. o) Ativos e Passivos contingentes 
- As práticas contábeis para registro, mensuração e divulgação de ativos e 
passivos contingentes estão consubstanciadas na Resolução nº 3.535/08 do 
CMN, a saber: ● Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há 
garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os 
ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota 
explicativa; ● Passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem 
avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com 

suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas 
possíveis são divulgados, e aqueles classificados como de perdas remotas não 
são provisionados e/ou divulgados; ● As obrigações legais são registradas como 
exigíveis, independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito. 
p) Estimativas contábeis - As estimativas contábeis são determinadas pela 
Administração, considerando fatores e premissas estabelecidos com base em 
julgamento, que são revisados a cada semestre. Itens significativos sujeitos a 
essas estimativas e premissas incluem as provisões para ajuste dos ativos 
ao valor provável de realização ou recuperação, as provisões para perdas, as 
provisões para contingências, marcação a mercado de instrumentos financeiros, 
entre outros. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá 
resultar em valores divergentes em razão de imprecisões inerentes ao processo 
de sua determinação.

NOTA 04 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Na elaboração dos Fluxos de Caixa, foram considerados como caixa e 
equivalentes de caixa os seguintes montantes:

2018 2017
Disponibilidades  6.434  5.803 
Relações Interfinanceiras - Centralização 
   financeira em Cooperativa Central  247.864  283.661 
Total  254.298  289.464 
A Centralização financeira é composta pela transferência das sobras de caixa 
das Cooperativas filiadas, sem prazo de resgate, e remunerados de acordo com 
as taxas praticadas no mercado, que na média de 2018 equivale a 99% do CDI.

NOTA 05 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO
A carteira de créditos está assim composta e classificada:
a) Composição da carteira de créditos por tipo de operação 

Operações de crédito
2018 2017

Circulante
Não 

Circulante Total Total
Empréstimos e títulos descontados  182.714  66.742  249.456  182.426 
Financiamentos  20.763  9.619  30.382  22.148 
Financiamentos rurais e agroindustriais  58.263  58.558  116.821  93.849 
Carteira total  261.740  134.919  396.659  298.423 
Estão inclusos na base de cálculo da provisão para operações de crédito valores 
relativos a outros créditos, assim compostos:

Outros créditos
2018 2017

Circulante
Não 

Circulante Total Total
Avais e Fianças Honrados  358  -  358  82 
Devedores por compra de valores e bens  694  578  1.272  424 
Títulos e créditos a receber (i)  15.578  3  15.581  11.797 
Total  16.630  581  17.211  12.303 
(i) A rubrica refere-se a valores a receber de transações de cartões de crédito.
b) Composição da carteira de créditos por níveis de risco

Níveis de Risco % Carteira
Provisão para 

Operações de Crédito
2018 2017 2018 2017

Nível A 0,50  115.378  95.898  577  479 
Nível B 1,00  155.328  131.550  1.553  1.314 
Nível C 3,00  97.506  39.356  2.925  1.181 
Nível D 10,00  24.879  16.391  2.488  1.639 
Nível E 30,00  6.720  10.533  2.016  3.160 
Nível F 50,00  2.747  3.933  1.374  1.967 
Nível G 70,00  1.177  2.548  824  1.784 
Nível H 100,00  10.135  10.517  10.135  10.517 
Total  413.870  310.726  21.892  22.041 

NOTA 06 - OUTROS CRÉDITOS - DIVERSOS
Os créditos diversos, classificados no grupo de outros créditos do ativo, estão 
assim compostos:

2018 2017
Adiantamentos e antecipações salariais  611  557 
Adiantamentos para pagamentos de nossa conta (i)  1.257  3.428 
Devedores por compra de valores e bens  694  168 
Devedores por depósitos em garantia  252  125 
Impostos e contribuições a compensar  1.668  523 
Títulos e créditos a receber  15.578  11.796 
Valores honrados  -  38 
Cotas de consórcio  668  529 
Operações com cartões  101  71 
Pendências a regularizar  334  1.119 
Outros  88  235 
Total Circulante  21.251  18.589 
Devedores por compra de valores e bens  578  256 
Títulos e créditos a receber  3  1 
Total realizável a longo prazo  581  257 
(i) Refere-se à antecipação de valores para a Confederação Sicredi, a qual está 
elaborando investimentos em estruturas e plataformas de tecnologia, através 
de aquisição de bens (móveis, equipamentos, softwares, instalações, etc.) e de 
gastos com projetos específicos (aplicativos, produtos, etc.). Após sua conclusão 
os mesmos serão repassados para as Cooperativas. 

NOTA 07 - OUTROS VALORES E BENS
2018 2017

Bens não de uso próprio  2.970  5.523 
Imóveis  2.828  3.605 
Veículos e afins  81  945 
Máquinas e equipamentos  -  610 
Bens em regime especial  61  363 
Despesas antecipadas  338  342 
Provisão (Redução do valor recuperável - Bens não de uso)  (14)  (614)
Total Circulante  3.294  5.251 
Conforme determinações previstas no CPC 01, foi constituída provisão no 
montante de R$ 14 (2017 - R$ 614) de forma a assegurar que os ativos não 
estejam registrados por um valor superior àquele passível de ser recuperado 
por uso ou por venda.

NOTA 08 - INVESTIMENTOS
Registrados ao custo de aquisição 2018 2017

Cooperativa Central Sicredi Centro Norte  11.840  11.840 
Sicredi Participações S.A.  11.505  11.505 
Outras Participações e Investimentos  1  1 
Sicredi Fundos Garantidores  1  1 
Total  23.346  23.346 

NOTA 09 - IMOBILIZADO DE USO E INTANGÍVEL
2018 2017

Taxas 
anuais de 

depreciação %
Custo 

corrigido

Depreciação/ 
Amortização 

acumulada Líquido Líquido
Imobilizado de Uso -  28.316  (11.349)  16.967  14.447 
Imobilizações em curso -  648  -  648  455 
Terrenos -  2.175  -  2.175  1.105 
Edificações 4%  6.272  (1.522)  4.750  5.001 
Instalações 10%  5.824  (2.538)  3.286  2.741 
Móveis e equipamentos de uso 10%  5.395  (2.536)  2.859  2.366 
Sistema de comunicação 10%  305  (163)  142  138 
Sistema de processamento 
   de dados 20%  5.185  (3.588)  1.597  1.484 
Sistema de segurança 10%  559  (320)  239  219 
Sistema de transporte 20%  1.953  (682)  1.271  938 
Intangível (i)  15.610  (7.365)  8.245  6.627 
 Investimentos Confederação  15.610  (7.365)  8.245  6.627 
Total  43.926  (18.714)  25.212  21.074 

(i) Valores reclassificados de “Adiantamentos para pagamentos de nossa 
conta” para “Outros Ativos Intangíveis”, no sub grupo Intangível, referente 
aos investimentos em tecnologia para desenvolvimento de softwares que 
já estão em uso pela Cooperativa, bem como investimentos para aquisições 
de imobilizado na Confederação, sendo amortizado com base nos benefícios 
econômicos futuros incorporados aos ativos quando consumidos pela entidade, 
por meio do seu uso.

NOTA 10 - OBRIGAÇÕES POR REPASSES INTERFINANCEIROS
As obrigações por repasses interfinanceiros operam com uma taxa até 10,39% 
a.a. com vencimentos até 23/05/2023, e os recursos são repassados pelo Banco 
Cooperativo Sicredi S.A.

NOTA 11 - OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS
Os empréstimos são apresentados a seguir:

2018 2017
Empréstimos no país - outras instituições  6.798  5.931 
Cooperativa Central Sicredi Centro Norte  6.798  5.931 
Total circulante  6.798  5.931 

NOTA 12 - OUTRAS OBRIGAÇÕES - DIVERSAS
As obrigações diversas, classificadas no passivo no grupo de outras obrigações 
estão assim compostas:

2018 2017
Obrigações por convênios oficiais  8  9 
Provisão para pagamentos a efetuar  5.674  5.283 
Provisão para passivos contingentes (Nota 13)  146  295 
Provisão para garantias financeiras prestadas (i)  2.964  1.835 
Pendências a regularizar  20  45 
Operações com cartões  15.852  11.479 
Demais fornecedores  704  502 
Credores diversos  1.826  3.330 
Total circulante  27.194  22.778 
(i) Refere-se a coobrigações assumidas pelas Cooperativas na realização de 
operações de seus cooperados junto ao Banco.

NOTA 13 - PASSIVOS CONTINGENTES
A Cooperativa possui passivos contingentes em andamento, sendo que os 
valores estimados e suas respectivas movimentações e provisões estão 
demonstrados no quadro a seguir, conforme a natureza dos passivos.

Natureza

Saldo Inicial 
do Período 

01/01/2018
Aumento 
Provisão

Baixa/
Reversão

de Provisão

Saldo Final 
do Período 

30/06/2018
Trabalhista  112  17  (112)  17 
Cível  136  45  (52)  129 
Total  248  62  (164)  146 
Em 30 de junho de 2018, a Cooperativa possuía também processos de natureza 
Trabalhista, Cível e Tributária, cuja probabilidade de perda é possível no 
montante estimado de R$ 40; R$ 466 e R$ 878 (2017 - R$ 6, R$ 399 e R$ 878), 
respectivamente. Adicionalmente, a Cooperativa possui em andamento o 
processo administrativo nº 1264192, versando sobre matéria tributária em 
que discute a incidência do tributo ICMS. O processo encontra-se em fase de 
impugnação, atingindo o valor de R$ 823, cuja conclusão da análise jurídica é de 
que a probabilidade de perda é considerada possível.

NOTA 14 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social - O capital social é dividido em quotas-partes de valor unitário 
equivalente a R$ 1,00 (um real), sendo que cada associado tem direito a um voto, 
independente do número de suas quotas-partes, e está assim composto:

2018 2017
Capital Social  107.564  106.220 
Total de associados  49.411  52.564 
Em 30 de junho de 2018, a cooperativa variou seu capital social no montante de 
R$ (2.799) (2017 - R$ 4.248), sendo R$ 1.587 (2017 - R$ 801), via integralização de 
quotas-partes. No mesmo período houve baixas de capital, através do resgate 
de quotas-partes, no montante de R$ 4.386 (2017 - R$ 4.836).

NOTA 15 - OUTROS INGRESSOS E RECEITAS OPERACIONAIS
2018 2017

Recuperação de encargos e despesas  547  651 
Ingressos depósitos intercooperativos(i)  8.425  14.052 
Reversão de provisões operacionais  1.408  864 
Outras rendas operacionais  1.418  1.230 
Total  11.798  16.797 
(i) Refere-se à receita com administração financeira, que é resultante da 
aplicação dos recursos captados, junto à Cooperativa Central.

NOTA 16 - OUTROS DISPÊNDIOS E DESPESAS OPERACIONAIS
2018 2017

Descontos concedidos em renegociação e crédito  506  1.959 
Contribuição O.C.E.  66  61 
Contribuição Sicredi Fundos Garantidores  445  350 
Contribuição Confederação Sicredi  3.829  3.360 
Cooperativa Central Sicredi Centro Norte  944  790 
Contribuição Sureg  -  1 
Encargos da administração financeira  56  68 
Repasse administradora de Cartões  225  424 
Depreciação e amortização (Rateio Confederação)  815  844 
Outras provisões operacionais  1.913  1.323 
Outras despesas operacionais  1.440  1.496 
Total  10.239  10.676 

NOTA 17 - COOBRIGAÇÕES EM GARANTIAS PRESTADAS 
As garantias prestadas pela Cooperativa sob a forma de aval, fiança ou outras 
coobrigações estão assim compostas:

2018 2017
Beneficiários de garantias prestadas (i)  164.110  110.497 
Total  164.110  110.497 
(i) Nas garantias prestadas estão inclusas as operações com recursos recebidos 
de instituições financeiras e repassados aos associados via Banco Cooperativo 
Sicredi S.A., em que a Cooperativa é intermediária e garantidora solidária por 
força de contrato firmado entre as partes. Os valores são compostos, em sua 
maioria, pelos programas do Finame e BNDES.

NOTA 18 - GERENCIAMENTO DE RISCOS
O Sistema Sicredi considera o gerenciamento de riscos prioritário na condução de 
suas atividades e negócios, adotando práticas em absoluta consonância com os 
preceitos dos Acordos de Basileia. Dessa maneira, possui áreas especializadas 
para o gerenciamento destes riscos, centralizadas no Banco Cooperativo Sicredi 
S.A. Entre os principais riscos gerenciados pela instituição, destacam-se o 
operacional, o de mercado, o de liquidez, o de alocação de capital e o de crédito. 
A descrição da estrutura completa e do processo de gerenciamento de riscos 
pode ser acessada por meio do sitio www.sicredi.com.br, no caminho “Conheça o 
Sicredi \ Relatório \ Gestão de Riscos”.

Edson Elvio Arrial
Diretor Executivo

CPF: 486.705.610-34

Vilma Aparecida Dos Santos Ribeiro
Diretora de Operações

CPF: 390.248.731-34

Eduardo Netto Sarubbi
Contador - CRC: RS-060899/O-8
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EDITAL DE CITAÇÃO PROCESSO DE EXECUÇÃO PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS AU-
TOS Nº: 23172-79.2011.811.0041 – CÓDIGO 727314 AÇÃO: EXECUÇÃO POR TÍTU-
LO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL EXEQÜENTE: BANCO BRADESCO S/A EXECU-
TADOS: MARIA ESTER ESPINDOLA CECHET M.E. E ESPÓLIO DE MARIA ESTER 
ESPINDOLA CECHET CITANDO: MARIA ESTER ESPINDOLA CECHET - ME, CNPJ nº 
09.414.528/0001-81, endereço: Praça General Mallet, nº 58, Cuiabá-MT e MARIA ESTER 
ESPINDOLA CECHET, CPF nº 835.188.191-00, brasileira, casada, empresária, endereço: 
Praça General Mallet, nº 58, Cuiabá-MT. DATA DA DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO: 01/07/2011 
VALOR DO DÉBITO: R$53.097,50 FINALIDADE: CITAÇÃO das executadas, acima quali-
ficadas, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da ação executiva que lhes 
é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 03 
(três) dias, contados da expiração do prazo deste edital, pagar o débito acima descrito, com 
atualização monetária, juros e consectários legais, ou nomear bens à penhora suficientes 
para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penhorados tantos bens quantos 
necessários forem para a satisfação da dívida.RESUMO DA INICIAL: A executada emitiu 
em favor do exequente, com o aval da segunda, uma Cédula de Crédito Bancário - Conta 
Garantia Aval nº 227/3.036.387¹ em 09/09/2010, com a finalidade de obter junto ao banco 
exequente a abertura de um crédito rotativo em conta corrente, no valor de R$20.000,00 
(vinte mil reais), cujo vencimento ficou inicialmente estipulado para 09/03/2011. A executada 
utilizou regularmente do crédito que lhe fora concedido. Entretanto, não proveu sua conta 
de recursos suficientes para cobrir os encargos cobrados no período dentre 01/12/2010 a 
05/01/2011. O inadimplemento da obrigação pela requerida, ensejou o vencimento anteci-
pado da dívida, cujas parcelas de juros somadas ao saldo devedor perfizeram, na data da 
antecipação de seu vencimento, na quantia total de R$21.339,17 (vinte e um mil, trezentos 
e trinta e nove reais e dezessete centavos), na data da baixa do limite de crédito, o valor 
atualizado perfazia a quantia de R$23.875,82 (vinte e três mil oitocentos e setenta e cinco 
reais e oitenta e dois centavos). A dívida atualizada em 13/05/2016 perfaz a quantia de 
R$53.097,50 (cinquenta e três mil, noventa e sete reais e cinquenta centavos).ADVER-
TÊNCIA: Ficam ainda advertidas as executadas de que, aperfeiçoada a penhora, terão o 
prazo de 15 (quinze) dias para, querendo, oporem embargos, sendo que em caso de revelia 
ser-lhes-á nomeado curador especial em suas defesas. 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO 20 DIAS - Pessoa(s) a ser(em) citadas(s): THOMAZI-
NI HERNANDES & CIA LTDA, CNPJ: 03174864000118, Inscrição Estadual: 13187709-
7, atualmente em local incerto e não sabido LEONILDA THOMAZINI HERNANDES, Cpf: 
76480135172, Rg: 1331702-4, brasileiro(a), casado(a), comerciante e atualmente em local 
incerto e não sabido JOSE RUBENS HERNANDES, Cpf: 14335000944, Rg: 1288611-4, 
brasileiro(a), casado(a), comerciante. atualmente em local incerto e não sabido FINALIDA-
DE: CITAÇÃO do(s) executado(s) acima qualificado(s), atualmente em lugar incerto e não 
sabido, dos termos da ação executiva que lhe(s) é proposta, consoante consta da petição 
inicial a seguir resumida, para, no prazo de 3 (três) dias, contados da expiração do prazo 
deste edital, pagar o débito abaixo descrito, com atualização monetária e juros, ou nomear 
bens à penhora suficientes para assegurar o total do débito, sob pena de lhe serem penho-
rados tantos bens quantos necessários forem para a satisfação da dívida. - Custas Proces-
suais: R$ 0,00 - Valor Total: R$ 103.388,90 - Valor Atualizado: R$ 93.989,90 - Valor Hono-
rários: R$ 9.398,99 Despacho/Decisão: Vistos, etc.Considerando-se o endereço descrito 
às fls. 90/91, proceda-se à expedição de mandado de citação aos executados no seguinte 
endereço:- Avenida Manaus, nº 318, Nova Várzea Grande, Várzea Grande/MT.Para tanto, 
intimo o exequente para que, no prazo de 15 dias, promova ao depósito da diligência para 
cumprimento do mandado expedido nestes autos, nos termos do Provimento nº. 14/2016 – 
CGJ, que implantou o projeto piloto de controle dos depósitos judiciais das diligências dos 
oficiais de justiça na Comarca de Cuiabá/MT, senão vejamos:Art. 4º A guia para pagamento 
das diligências dos oficiais de justiça será emitida exclusivamente pelo portal do Tribunal 
de Justiça do Estado do Mato Grosso (www.tjmt.jus.br). § 1º Ao valor da diligência será 
acrescido importância referente a tarifa bancária.§ 2º Fica autorizado a emissão de uma 
única guia para realização de diversas diligências, ainda que em zonas de cumprimentos 
diferenciadas, desde que referentes ao mesmo processo.§ 3º Em caso de complementação 
do valor da diligência, a parte deverá emitir guia específica para essa finalidade, devendo 
indicar, em campo próprio, o ato que se pretende complementar.§ 4º O Sistema de Arreca-
dação Bancária identificará a compensação do pagamento da guia em até 48 (quarenta e 
oito) horas.Restando infrutífera a diligência retromencionada, ante a orientação do CNJ que 
a citação/intimação por edital seja precedida de busca via Infojud/Infoseg, o que já ocorreu 
neste feito (extrato em anexo), determino a realização da citação ficta do(s) executado(s).
Desta feita, expeça-se o regular edital de citação do(s) executado(s), com prazo de 20 dias, 
salientando-se que, nos moldes do artigo 257, inciso I, do mesmo codex, o edital deverá 
ser publicado uma vez no sítio do e. Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, através 
do DJE, o que deverá ser certificado pelo Sr. Gestor.Após, intime-se a parte autora para, 
em 30 dias, retirar e comprovar a sua publicação - uma vez em jornal local de grande cir-
culação - conforme disposto no parágrafo único do referido artigo.Decorrido o prazo sem 
manifestação, nos termos do artigo 72, inciso I, do CPC/2015, nomeio como curador espe-
cial o Defensor Público em atividade no juízo, que deve ser intimado pessoalmente para 
os devidos fins.Empós, com ou sem manifestação, retornem-me os autos conclusos para 
deliberações.Cumpra-se. ADVERTÊNCIA: Fica(m) ainda advertido(s) o(s) executado(s) de 
que, expirado o prazo deste edital de citação, terá(terão) o prazo de 15 (quinze) dias para 
opor(oporem) embargos.  E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, 
no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será afixado no lugar 
de costume e publicado na forma da Lei. 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO - COMARCA DE CUIABÁ – 
DESEMBARGADOR JOSÉ VIDAL - Oitava Vara Cível - EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO 30 DIAS. 
Dados do Processo: Processo: 26112-51.2010.811.0041 - Código: 454653 – Vlr Causa: R$ 4.601,49 - 
Tipo: Cível – Espécie: Execução de Título Extrajudicial->Processo de Execução->PROCESSO CÍVEL E 
DO TRABALHO Polo Ativo: INSTITUTO EDUCACIONAL MATOGROSSENSE/IEMAT – Polo Passivo: 
JOHMER DA SILVA COSTA. Pessoa(s) a ser(em) intimada (s): JOHMER DA SILVA COSTA 
(Executados(as)), Cpf: 01893988171, Rg: 1616123-8, Filiação: Valdemir Alves Costa e Raquel 
Magalhães da Silva Costa, data de nascimento: 04/04/1987, brasileiro(a), natural de Cuiabá-MT, 
solteiro(a). Endereço: R. Alto Garças, N. 09, Qd. 36, Lt. C., Bairro: Morada da Serra Ii, Cidade: Cuiabá-MT, 
CEP 78053000. Finalidade: INTIME-SE a parte executada por edital (art. 513, § 2º, inciso IV, CPC), para 
pagar o débito, devidamente acrescido das custas processuais, se houver, no prazo de 15 (quinze) dias, 
sob pena de incidir em multa de 10% (dez por cento), além de honorários advocatícios no mesmo 
percentual, nos termos do art. 523, § 1º, do Código de Processo Civil. Resumo da Inicial: Ação de 
execução de título executivo extrajudicial - A exequente é credora do executado da importância de R$ 
2.887,50 ( dois mil oitocentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos), referente à mensalidades 
vencidas e não pagas, em razão do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais (doc.04), assinado 
pelo exequido junto à exequente. Despacho/Decisão: Considerando que a parte executada foi revel na 
fase de conhecimento do presente feito, imperiosa a sua intimação para cumprimento da obrigação 
mediante a publicação de edital, nos termos do art. 513, § 2º, inciso IV, do CPC.Assim sendo, observando-
se o valor atualizado apresentado às fls. 97/98, INTIME-SE a parte executada por edital (art. 513, § 2º, 
inciso IV, CPC), para pagar o débito, devidamente acrescido das custas processuais, se houver, no prazo 
de 15 (quinze) dias, sob pena de incidir em multa de 10% (dez por cento), além de honorários advocatícios 
no mesmo percentual, nos termos do art. 523, § 1º, do Código de Processo Civil.Consigne que, 
transcorrido o prazo previsto no art. 523 do Código de Processo Civil sem o pagamento voluntário, inicia-
se automaticamente o prazo de 15 (quinze) dias para que a parte executada, independentemente de 
penhora ou nova intimação, apresente impugnação ao cumprimento de sentença (art. 525 do Código de 
Processo Civil).Decorrido o prazo para pagamento voluntário, INTIME-SE a parte credora para, no prazo 
de 15 (quinze) dias, manifestar quanto ao prosseguimento do feito, observando-se, para tanto, os 
requisitos descritos no art. 524 do Código de Processo Civil.Por fim, tendo em vista que a parte exequente 
indicou à penhora bem imóvel, deverá apresentar, no mesmo prazo supra, certidão atualizada da 
matrícula do imóvel.Intime-se.Cumpra-se, expedindo-se o necessário. E, para que chegue ao 
conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital 
que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Priscilla Rodrigues de Souza, 
digitei. Cuiabá, 31 de julho de 2018

Thiago Ottoni Azambuja - Gestor(a) Judiciário(a) - Autorizado art. 1.205/CNGC

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO - COMARCA DE CUIABÁ – 
DESEMBARGADOR JOSÉ VIDAL - Décima Vara Cível - EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO 20 DIAS. 
Dados do Processo: Processo: 23669-30.2010.811.0041 - Código: 451344 – Vlr Causa: R$ 4.978,45 - 
Tipo: Cível – Espécie: Monitória->Procedimentos de Jurisdição Contenciosa->Procedimentos Especiais-
>Procedimento de Conhecimento->Processo de Conhecimento->PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO. 
Polo Ativo: INSTITUTO EDUCACIONAL MATOGROSSENSE/IEMAT – Polo Passivo: ALISSON DIEGO 
PRATES SOARES. Pessoa(s) a ser(em) citadas(s): ALISSON DIEGO PRATES SOARES, Cpf: 
02916078100, Rg: 15222203-9, Filiação: Indio Brasileiro Soares Nunes e Darci Prates Nunes, data de 
nascimento: 18/11/1988, brasileiro(a), natural de Rondonóplis-MT, solteiro(a). Endereço: Rua N, N° 45, 
Apt 102, Bairro: Consil, Cidade: Cuiabá-MT, CEP: 79112170. FINALIDADE: CITAÇÃO DO(A) 
REQUERIDO(a) acima qualificado(a), atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da ação que 
lhe é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15 dias, contados 
do término do prazo deste edital, apresentar resposta, caso queira, sob pena de serem considerados 
como verdadeiros os fatos afirmados na petição inicial. Resumo da Inicial: Trata-se de Ação Monitória 
proposta pelo Instituto Educacional Matogrossende (IEMAT) em face de Alisson Diego Prates Soares, 
objetivando o recebimento do valor devido a título de mensalidades escolares, devidamente corrigidos. 
Ação foi distribuída a esta Vara em 27/07/2010 e autuada com o número 23669-30.2010.811.0041 
(Código 451344). Despacho/Decisão: "(...) Encontra-se presente a hipótese prevista no inciso II, do art. 
256, do NCPC, sendo perfeitamente cabível a citação por edital, com prazo de 20 dias. Publique-se o 
edital na rede mundial de computadores, no sítio do respectivo tribunal e na plataforma de editais do 
Conselho Nacional de Justiça. Decorrido o prazo do edital e inexistindo defesa por parte do requerido, em 
obediência ao disposto no artigo 72, inciso II, do NCPC, nomeio como curador especial um dos membros 
da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso. Intime-se pessoalmente o curador para que apresente 
defesa no prazo legal. Após a apresentação da defesa, intime-se a autora para que, no prazo de 15 dias, 
manifeste-se sobre a contestação e os documentos que eventualmente venham a acompanhá-la, sob 
pena de preclusão. Intime-se. Cumpra-se. Expeça-se o necessário (...)". E, para que chegue ao 
conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital 
que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, CARLA RENATA CORRÊA DE 
ALMEIDA, digitei. Cuiabá, 02 de agosto de 2018

Carla Renata Corrêa de Almeida - Gestor(a) Judiciário(a) - Autorizado art. 1.205/CNGC

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO - COMARCA DE CUIABÁ – 
DESEMBARGADOR JOSÉ VIDAL - Sétima Vara Cível - EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO 20 DIAS. 
Dados do Processo: Processo: 6129-03.2009.811.0041 - Código: 368815 – Vlr Causa: R$ 14.110,47 - 
Tipo: Cível – Espécie: Cumprimento de sentença->Procedimento de Cumprimento de Sentença-
>Processo de Conhecimento->PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO. Polo Ativo: INSTITUTO 
EDUCACIONAL MATOGROSSENSE/IEMAT – Polo Passivo: ALBERTO DIAS DE ARAÚJO 
CAVALCANTE. Pessoa(s) a ser(em) intimada(s): ALBERTO DIAS DE ARAÚJO CAVALCANTE 
(Réu(s)), Cpf: 60414600100, Rg: 924674, Filiação: Evelina Dias de Araujo Cavalcante e Jose Cavalcante 
e, data de nascimento: 28/07/1975, brasileiro(a), natural de Goiania-GO, Endereço Av. Rui Barbosa, 405, 
Ap 402-a, Bairro: Parque Universitário, Cidade: Cuiabá-MT, CEP: 78075202. FINALIDADE: INTIMAÇÃO 
DA PARTE acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da r. sentença 
proferida nos autos e a seguir transcrita. INTIMAÇÃO DA PARTE EXECUTADA PARA COMPROVAR 
NOS AUTOS, NO PRAZO DE 15 DIAS, O PAGAMENTO DA CONDENAÇÃO QUE LHE FORA IMPOSTA.. 
Sentença: ANTE O EXPOSTO, nos termos dos artigos 487, I c/c art. 701,§2º do CPC, REJEITO os 
EMBARGOS MONITÓRIOS e por consequência JULGO PROCEDENTE a AÇÃO MONITÓRIA para o fim 
de declarar constituído de pleno direito, em titulo executivo, o crédito do Autor representado pelos cheques 
de fls. 30/33, nºs. 613135, 613136, sacados do Banco HSBC, e nºs. 850008, 850009, 850010, 850011, 
850012, 850014, 850015, 850016, 850017, 850018, 850019 e 850020; sacados do Banco do Brasil, além 
de 05 mensalidades vencidas em 20/08/2006 a 20/12/2006, no valor de R$ 405,72 (quatrocentos e cinco 
reais e setenta e dois centavos), cada, totalizando o valor original de R$ 10.176,60 (dez mil cento e setenta 
e seis reais e sessenta centavos) devidamente atualizados mediante acréscimo de multa contratual de 2% 
(dois por cento), juros legais de 1% ao mês e correção monetária (INPC) a partir do vencimento de cada 
título (artigo 52, II da Lei 7.357/85).CONVERTO O MANDADO INICIAL EM MANDADO EXECUTIVO, 
prosseguindo-se o presente feito em conformidade com o art. 523,§1º e seguintes do CPC. Condeno a 
parte Requerida ao pagamento das custas e honorários advocatícios que fixo em 20% (vinte por cento) 
sobre o valor da condenação, atento aos vetores previstos no artigo 85 do NCPC.Transitado em julgado, 
INTIME-SE a parte Exequente para requerer o que entender de direito, exibindo demonstrativo atualizado 
do débito, e, após, INTIME-SE o devedor (art. 513, §2º IV do CPC) para pagamento do débito, sob pena de 
multa e honorários advocatícios relativo à fase de cumprimento de sentença previsto no artigo 523 do 
NCPC. Proceda a retificação no registro e autuação deste feito, para fazer constar o nome da AÇÃO 
COMO EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, efetive-se as demais alterações na distribuição e 
no Sistema Apolo, de modo, que passe a figurar o Requerente como Exequente e a parte Requerida como 
Executada.Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.Cuiabá, 17 de novembro de 2017.YALE SABO 
MENDES Juiz de Direito. E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa 
alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será afixado no lugar de costume e publicado na 
forma da Lei. Eu, Jorge José Noga Junior, digitei. Cuiabá, 10 de agosto de 2018

Jorge José Noga Junior - Gestor(a) Judiciário(a) - Autorizado art. 1.205/CNGC

EDITAL DE INTIMAÇÃO  - AUTOS Nº 48317-98.2015.811.0041 ESPECIE EXECUÇÃO 
DE TITULOS EXTRAJUDICIAL – PROCESSO DE EXECUÇÃO – PROCESSO CIVELO 
E TRABALHO  PARTE REQUERENTE: BANCO BRADESCO  PARTE REQUERIDA: NA-
DYAN LUIZA BALDISERRA – ME E LUIZ BALDISSERA E NADYAN LUIZA BALDISSERA  
INTIMANDO (A, S): LUIZ BALDISERRA, CPF: 39604438972, NADYAN LUIZA BALDISSE-
RA, CPF: 03195697130, NADYAN LUIZA BALDISSERA – ME, CNPJ: 148756810001-46 
FINALIDADE: INTIMAÇÃO DA PARTE ACIMA QUALIFICADA, ATUALMENTE EM LUGAR 
INCERTO E NÃO SABIDO, PARA INDICAR PASIVEIS DE PENHORA, NO PRAZO DE 5 
(CINCO) DIAS, CONTADOS DA EXPIRAÇÃO DO PRAZO DO PRESENTE EDITAL. 


